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Ref. 2:
Presidente: Ana Cristina Santos Marques Silva Neves, Chefe da Di-

visão Financeira
Vogais Efetivos: Elsa Margarida Gaspar Lopes Mendes e Marta Mar-

garida Lopes Bernardino Marques, ambas Técnicas Superiores,
Vogais suplentes: Maria da Graça Jesus Alves Lobato e Sandra Isabel 

Nazaré Marques, ambas Técnicas Superiores.
O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 3:
Presidente: Luis Filipe dos Reis Santos, Técnico Superior
Vogais Efetivos: Sílvia Lopes Rodrigues e Artur Paulo da Silva Mar-

ques, ambos Técnicos Superiores,
Vogais suplentes: Helder Francisco Fragoso Rodrigues, Chefe da 

Divisão de Recursos Humanos e Margarida Isabel Nascimento Costa 
Gomes, Técnica Superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 4:
Presidente: Catarina Alexandra Justino Santos, Chefe da Divisão 

Administrativa e de Modernização,
Vogais Efetivos: Carla Cristina Lourinho Duque, técnica superior e 

Isabel Maria Tacão Valhelhas, Coordenadora Técnica,
Vogais suplentes: Maria da Graça Jesus Alves Lobato, técnica superior 

e Palmira Gil Mata Oliveira Moedas, Coordenadora Técnica.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Ref. 5:
Presidente: Luis Miguel Loureiro Valente, Chefe da Divisão de Des-

porto e Juventude,
Vogais Efetivos: Ana Isabel Alves Pedro Afonso e Jorge Manuel 

Pombo, ambos Técnicos Superiores,
Vogais suplentes: José Manuel Lopes Neves, Assistente Técnico e 

José Pedro Lopes Santos Quintela, Técnico Superior.
O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 

pelo primeiro vogal efetivo.
14 — A exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o defi-

nido no n.º 1 do Artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação que lhe 
foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção nos termos 
previstos no Artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal e dispo-
nibilizadas na sua página eletrónica. Os candidatos aprovados em cada 
método são convocados para a realização do método seguinte através de 
notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do Artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a redação 
que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

15 — Tendo em consideração a urgência do procedimento e de acordo 
com o meu despacho de 24/06/2011, a aplicação dos métodos será 
faseada nos termos do Artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06/04, do seguinte modo:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos 
admitidos, apenas do primeiro método de seleção;

b) Aplicação do segundo método obrigatório e do método de seleção 
facultativo apenas a parte dos candidatos aprovados no método de seleção 
anterior, a serem convocados por tranches sucessivas de 20 candidatos, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do segundo método de seleção obrigatório 
e do método de seleção facultativo aos restantes candidatos, que se 
consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 

das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem ao 
presente procedimento concursal.

16 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remune-
ratório será objeto de negociação entre o Município de Abrantes e o 
trabalhador recrutado e efetuado numa das posições da categoria, ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal, de acordo com 
o preceituado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e com o 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 30/12, sendo a remuneração de-
terminada de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e considerando o anexo I 
ao Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho. Tratando -se de 
candidatos com prévia relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a posição remuneratória de referência será a posição que 
os candidatos detenham no momento.

17 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Quota de emprego — para efeitos de admissão a procedimento 
concursal os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de deficiência 
e tipo de deficiência.

De acordo com o n.º 3 do Artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
03/02, nos procedimentos concursais em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

19 — Nos termos do n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 
22/01, com a redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Pública 
(www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica desta Câmara Municipal 
(www.cm -abrantes.pt) por extrato, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

20 de junho de 2012. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Albuquerque.

306207251 

 MUNICÍPIO DE ALCOCHETE

Aviso (extrato) n.º 9278/2012

Renovação de comissão de serviço — Cargo dirigente
 intermédio de 2.º grau

Torna -se público que no âmbito do n.º 9, do artº. 21.º da Lei n.º 64/2011, 
de 22/12 e nos termos do disposto no n.º 1, do artº. 24.º da Lei n.º 51/2005, 
de 30/08, que veio republicar com alterações à Lei n.º 2/2004, de 15/01, 
aplicada à Administração Local pelo D.L. n.º 93/2004, de 20/04, republi-
cado com as alterações pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64/2011 de 22/12, foram renovadas, 
por mais 3 anos, as comissões de serviço dos dirigentes intermédios de 
2.º grau, Maria Dulce Lóia Boeiro Constantino e Vitor Manuel Lopes 
Valente, com efeitos a 31 de dezembro de 2011.

19 de junho de 2012. — O Vereador do Pelouro da DJRHT, Paulo 
Alves Machado, Dr.

306205923 

 Aviso (extrato) n.º 9279/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo

indeterminado para vários postos de trabalho
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
da abertura do procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado — para 
vários postos de trabalho, publicitado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 137 de 19 de julho de 2011, foi celebrado contrato com:

Joana Rita Granja Gonçalves, Técnica Superior, posição 2 nível 15 
correspondente a € 1201,48, com efeitos a 02 de fevereiro de 2012.

19 de junho de 2012. — O Vereador do Pelouro da DJRHT, Paulo 
Alves Machado, Dr.
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